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SECRETARIA DO TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CONTRÂTO ADMINISTRATIVO
o8.0u2024-DL, QUE FAZEMENTRE Sr O
MUNICIPIO, POR INTERMEDIO DA
SECR.ETARIA DO TRABALHO E
DESETWOLYIMENTO SOCIAL E A
EMPRESACMLIMAMOT]RÂ
V.â,RIEDADES

Pelo presetrte instrumento, o MUMCÍPIO DE ARARIPE- CE, pessoa juridica de diÍeito público htemo,
inscrita no CNPJ,{vÍF sob o no 07.558.47310001-58, abavés da Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimenüo Social, com sede de Rua Alexandre Arrais N" 937 - ARÁRIPE-Ce, CEP 63.170-000,
neste ato representada pela respectivo Secretário Sr. ERIC PAIILINO ROCIIA, aqui denominada de
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa C M LIMA MOt RÂ ME- AQUARELA estabelecida
na Rua Clovis Bevilaqua, 463, Centro, Juazeiro do Norte-Ce inscrita no CNPJ/}vÍF sob o
n'14.837.286/0001-79, neste ato representada pela Sra. CRISTIANE MOREIRA LIMA MOURA do
CPF^,ÍF n' 981.353.503-25 apenas denominada de CONTRÂTADA, tendo em üstâ o que consta no
Processo no 08.01/2024-DL e eÍn observância à disposições da Lei n" 14.133, de 2021 e da Decreto
19123 de 0l de Setembro de 2023, resolvem celebrar o pÍesente Termo de Contrato, deconente da
Dispensa de Licitação n.08.0112024-DL, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSIJLA PRIMEIRA - OBJETO
l. t. o objeto do presente instrumento é a DISPENSA DE LICITAÇÃO N". 08.01/2024-DL cujo
ObJEtO é AQUSIÇÁO DE PERIFÉRICOS QUE COMPÕEM KIT BIOMÉTRICOS
UTILIZADOS NOS ATENDIMENTOS DE SOLICITAÇÃO DE CARTEIRA DE
IDENTIDADE NACIONAL - CIN, nas condições estabelecida< no Termo de Referência.
1.2. Ob eto da con

01 Dtspostrvo DE capruRÂ BtoMÉÍRtcÂ
FÂCIAL: DISPOSITIVO DE CAPTURA

BtoMÉTRtcA FActAL coM TECNoLoGtA
CMOS (COMPLEMENTÂRY METAL OXIDE

SEM|CoNDUCTOR) E RESOLUÇÃO DE 10 Mp.
CONTA COM CONECTIVIDADE USB, COM
PRorEçÃo ANTtroRçÃo PERMtTlNDo
RÁP|DA coMUNtcAçÃo E EvtrANDo
RUpruRAs rr{rERNAs, ALÉM DE uM sorÃo
EXTERNq QUE FACITITA A CAPTURA DE

FOTOS MUGSHOT A qUAIIDADE DA
CAPTURA INDEPENDE DA LUZ AMBIENTE,
UMA vEz euE n cÂurnq possut FLASH

DUPt-o coM úMpADAs xÊNoN,
MANTENDo A FoTo Nos pADRóEs tso E

tcAo. possut SoFTWARE oE ANÁLtsE Dos
PADRÕES tso19794 -s E tcAo93o3,
GARANTINDO QUE AS IMAGENS ESTUAM
SEMPRE DE ACORDO COM TAIS NORMAS.
FUNçÕES GERENC|ADAS 1oo% vtA sDK,
CONTROLE PERSONALIZADO DE: tSO,
SALANçO DÊ BRANCO, TEMPO DE

ExPostçÂo, RESoLUÇÃo DA TMAGEM E

AJUSTE MANUAL DA INÍENSIDADE DO
FLAsH. POSSIEILITA A CAPTURA DA FACE
coM No MÍNlMo 120 ptxELs ENTRE o
CENTRO DOS OLHOS.

UNIDADE Akyscam 2 Rs s.999,00 Rs 11.998,00
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02 Drsposmvo paRÂ colEÍa BtoMÉTRtcÁ DA
assrÍ{ATURÂ, @M REsoruçÂo DE tSoo
DPI E TECNOLOGIA DE I..EITURA POR
REssoNÂNoÀ DrsposrÍvo pARÂ coLETA
BroMÉÍRtcÂ oA ASS|NATURA, coM
RESOTUçÁO DE 1800 DPr E TECNOLOGTA DE

LErruRA PoR REssoNÂNoA
ELETROMAGNÉNCA (EMR}. É LEVE E TEM UM
DES|GN ERGoNôMlco euE GARANTE o
APoIo DA MÃo oURANTE A AISINATURA.
POSSUI TELA TFT tCD AMORFA DE 5,6
POLEGADAS COM VIDRO ANTI .REFLEXO,

euE GARANTE UMA BoA vtsuauzAÇÃo, E

APRESENTA TINHA GUIA NO DISPLAY PARA
AUxÍUo vrsuAL. a coNEcrvtDADE É FEtrA
PoR MEto DE uM cÁBo usB, PARA RÁptDA
coMUNtcAçÃo. possut UMA CANETA sEM
BATERIA.

UNIDADE Akyscam 2 Rs 3.990,00
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Rs 7.980,00

03 tEtroR BtoMÉTRtco BASEADo EM TÉcNtca
DIG]TAL SCAÍIINER DE CÁPTUNA. LEITOR
BtoMÉTRrco BASEADo EM TÉcNtcA DtGtrAL
scÁNNER DE cÂpruRA DE tMpREssÃo
DIGITAI. COM TECNOTOGIA

ELETRoLUMINESCENTE, coM RESoLUçÁo
DE sooDpt, ÁREA EFET|VA DE cApruRA DE

40.64M1/l X 38.lMM EINTERFACE DE

coMUNrcAÇÃo E AUMENTAçÁo usB2.o,
PERMITE CAPTURA NO MODO POUSADO E

ROLADO, POSSUI MODO DE CAPTURA DE 1

OU 2 DEDos SIMULTÂNÊoS No MoDo
PousADo E uM DEDo RotADo rAMBÉM
cOM A TUNcIoNALIDADE DE IDENTIFIcAçÃo
E RECORTE CORRETO DA DOBRA
INTERFATANGEANA E PERFEITO
postcroNAMENTo DA |MAGEM. RUEtçÃo
AUToMÁrcA DÀs tMpREssôEs DtclrAts
BASEADAS EM SII.ICONE E OUTROS
MATERIATS coMUNs DE FAtstFrcÁçÃo.
possur GRÂu DE pRorEçÁo tp6s DA ÁREA
DE CAPIURA PARA O CâSE.

UNIDADE AkysCam 2 Rs 3.822,00 Rs 7.644,00

u
MóDUto DE cE ÁRlo FoToGRÁFrco tEvE
E RESISIEÍ{TE CONFECCIONADO EM
ALUMíNIo E púsnco. MóDULo DE

cENÁRro ForocRÁFtco MóDULo DE

cENÁRro FoToGúFtco LEVE E REstsTENTE
coNFEccroNADo EM ALUMÍNto E púsflco
DE at-TA REsrsrÊNctA. possut coR PRETA E

RES|STENTE À o[DAÇÃo. o pAtNEL PARA
IOTOGRAFIA PROPORCIONA UM FUNDO
TOTALMENTE BRANCO E SEM ERILHOS OU
soMBRÀs NA |MAGEM. possut rAMBÉM
UM I.ÂDO EM CINZA 18% QUE PODE SER

uflLtzADo PARA A cALtBRAção Do
DlsPostTtvo (AJUSTE DE WHTTE BA|-ANCE).
PERMITE O AJUSTE DE ALTURA DA BASE DO
pAtNEt- ENTRE 0.4sM E 0.85M Do cHÃo.
possur HAsrE TErEscóptcA DE TRÊssEÇÕEs
E QUE PERMITE A MONTAGEM USO SEM A
NECESSIDADE DE FERRAMENTAS OU
coNHEctMENTos pRÉvtos Do pRoDUTo.

DE ro toToc

UNIDAOE Akyscam 2 Rs 2.8oo,oo Rs 5.600,00

05 SOFTWANE DE CÂDASTRAMENTO
BtoMÉrRtco {tvtl: SoFTWARE DE
CADASTRAMENTo BtoMÉrRtco -ctvt t, QUE

U NIDADE cYto 2 4.040,00 Rs 8.080,00
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esíá contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. A Autorização de Contratação Direta;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSIJLA SE,GI,]I\DA -YIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vig&rcia do contrato é de até 3111212024, podendo ser prorrogado por interesse das
paÍtes até o limite de 5 (cinco) anos, com base nô artigo 107, daLei 14.733121.
2.1.1. A prorrogação de que fata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administação, permiüda a
negociação com o contratado.

3. cLÁusuLA TERCETRA - MoDELos DE ExEcuÇÃo E, cEsrÃo
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contÍatual, o modelo de gestão, assim como os pÍÍzos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Refetência, anexo a
este Contrato.

4. CLÁUST]LA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.I . Não serl admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSI'LA QUINTA -PAGAMENTO
5.1. PREÇO
5.1.1. O valor total dâ contratação é de RS 41.302,00 (quarenta e um mil, trezentos e dois reais).
5.1.2' No valor acima esüio inclúdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação. . .
5.1.3. o valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao confratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prcstados.

5.2. FORMADEPAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária; para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Seá considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária
paÍa pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento preüsto no art. 75, § 4", da Lei n"
14.133121, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação
municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições
financeiras legalmente estabelecidas na sede do município.
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sE coMPÕEM DE DrvERsos MóDULos DE

SOFTWARE ESPECIATIZADOS PARA SE

TRABALHÁR COM BIOMETRIAS. TAI.

coMpostçÃo coNTÉM DEsDE AtGoRtrMos
DE ANÁLtsE DE oUALIDADE E

PROCESSAMENTO DE DIFERENTES TIPOS DE

BtoMETRTA, MóDUtos REspoNsÁvEts poR

GERENC|AMENTo E AcEsso À DTFERENTES

Dtspostflvos DE cÂpruRA BtoMÉTRtcA,
APLICAçÕES DE COLETA DE DIFERENTES

BIOMETRIAS E GESTÃO DE

cADAsrRÂMENTo MULTtBtoMÉÍRtco.
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vALoR ToTAL RS 41.302,Íx)
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5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo mráúmo de até 30 (trinta) dias, contados do re
da Nota FiscaUFatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento nté t dzt^ de sua efetiva rcalizaçáo,
mediante aplicação do indice IPCA-E de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.4.1. Â emissão da Nota FiscaUFatura seÍí precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratagão, conforrne disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contÍatante deverá com'nicar a empÍesa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e"essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão conhatânte;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributrírias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaÍFatura, ou ckcrmstiincia que impega a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contÍatado pÍovidencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regulanzaçáo da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatum deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133/2021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas 16 e66161; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação,
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, ban como oconências
impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletônicos oficiais, a situação de inegularidade do
contÍatado, será proüdenciada sua notificação, pol escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a criterio do contmtante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o confatante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5'4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deveni adotar as medidas necessárias à rescisão
contÍafual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
5.4'10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos
sítios eletrônicos oficiais.
5.4.1 1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiíria preüsta na legislação aplicável.
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os peÍcentuâis estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. o conÍtatado regularmente optante pelo simples NacionâI, nos termos da Lei complementar
n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção fibutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
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por aquele regime. No entranto, o pagamento ficaná condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
preüsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULASEXTA-REÀJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pÍzo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 13/08/2024.
6.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGPI/ÍT'GV, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsêquentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano seú contado a partir
dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) íddic"e (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liqúdando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defrnitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em úgor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo ínüce oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste sení realizado por apostilamento.

7. cLÁusuLA sÉTrMA - oBRrcAÇôEs Do CoNTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escdto, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, pÍrra que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍe, às suas
expensas;
7'1.4. Acompanhar e ftscalizzr a execução do. cootÍato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
7'1.5. Efetuar o pagamênto ao contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7'1.6. Aplicar ao conEatado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato;
7.1.7. cientificar o órgão de Íepresentâção judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
T.l.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.
7'1.8.1. conclúda a instrução do requerimento, a Administração terit o pÍazo de 30 (trinta) dias
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias qrürnto ao.inicio de pÍocesso administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.10. ComunicaÍ o Contratado na hipótese de posterioÍ alteÍação do projeto pelo Contratante, no
caso do aÍt. 93, §2", tla Lei n 14.133/21.
7.2. A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepoitos ou subordinados.
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8. clÁusur,a oruvl -ornrc.l,çÕns Do coNTRATADo
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em s

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfei
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8. 1 . l. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representiá-lo
na execução do contrato.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, der,,endo a empresa designar outro paÍa o exercício da
atividade.
8.1.2. Atender às determinagões regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substihrir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem ücios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou teÍceiros, não reduzindo essa responsabilidacle a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contahral pelo Conhatante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamenüos deüdos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;
8.1.6. Não contrataÍ, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou paÍente em linha
reta, colateÍal ou por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágra.fo único, da Lei no 14.133, de 2021;
8.1 .7. Quando não for possivel a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a
empÍ€sa contratada devená enfegar ao setoÍ rcsponsável pela fiscalização do contrato, ate o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serüços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Díüda Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações tabalhistas, sociais, preüdenciárias, tribuaárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique n'o local dos serviços.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou hformação solicitada pelo Conüatante ou por seus
pÍepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atiüdade que não esteja sendo
executadâ de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e ügilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do conmto.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,,rnantendo sempre limpo o local dos sewiços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Submeter preüamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
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8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a ügência do cônÉato, ern compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para hâbilitação na licitação, ou para qualificação, na
conhatação direta;
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservÍrs de cargos preüstas na legislação (art. I 16);
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorÍente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quânto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementríJos, caso o preüsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, ll, d, da Lei n' 14.133, de 2021.
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

9. cLÁus[rLA NoNA- oBRrcÂÇóns pBnrnrnNTEs À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, dp 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que teúam acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente veúa a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expÍessa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
9.4 A Adminisração deverá ser informada no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, inclúndo aquelas ern que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregadoi sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8 O Contratante podeú realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atendeÍ pÍontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável
justifrcadamente, quaisquer informações acerca doS dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte rcalizado.
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a amuzenÍlr dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virhral controlado,
com registro indiüdual rastreável de Fatamentos realizados (LGPD, aÍ. 37), com cada acesso, data,
horií,rio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desüos ou abusos-
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopeúvel, a fim de
garantiÍ a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

I
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9.ll O confato esüí sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1'do art. 26 da LGPD deverão ser
à autoridade nacional

IO. CLÁUST]LÂ DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não havená exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSI]LA DÉCIMÀ PRIMEIRA - INTRAÇÔES E SANÇÓES
ADMINISTRÀTTVAS
I l.l. Comete infração arlministrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o conEato ou não entregaÍ a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua pfopÕsta;
g) ensejar o ÍetaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍtame ou pÍestaÍ declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;
k) praticaÍ atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo preüsto no aú. 5' da Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013.
I1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:
i) AdveÉência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempÍe que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei);
i0 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contato, sempÍe que não se justificar a imposição de

penalirlade mais grave (art. 156, §4', da Lei);
iiD Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste ContÍato, bem como nas alineas b, c, d, e,

fe g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei)
iv) Multa:
(l) moratória de 1,0% (um por cento) por dia (e atraso injustificado sobre o valor da parcela
;pdimplida, até o limite de 10 (dias) dias;
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o mo<imo de l0Yo (dez por cento) pela inobsewância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
(a) O afraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a pÍomover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. l3TdaLein. 14.133, de 2021.
(3) compensatória de l0%o (dezpor cetto) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
I 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclü, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9)
11.4. Todas as sanções preüstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7).
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11.4.1. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
eventualmente devido pelo Contatante ao Conhatado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou seú cobrada judicialmente (art. 156, §8).
I 1.4.3. Preüamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa podeú ser recolhida
administrativamente no prazo mráximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
I I .5. A aplicação das san$es realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e panígrafos do
art. 158 da Lei no 14.133, de 202l,pao as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de
declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar.
1 1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1'):-
a) a natuÍeza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto; .c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Conffatante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento delprograma de integridade, conforme noÍnas e

orientagões dos órgãos de contole.
11.7. Os atos preústos como infrações administrativas na Lei no 14.133,de2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
I1.8. A personalidade juridica do ContÍatado podeÍa ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobú ou dissimular a pnltica dos atos ilícitos previstos neste

ContÍato ou para provocaÍ confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administÍadores e sócios com poderes de

administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (aÍ. 160)
11.9. O Contratante deveni, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161)
I 1.10. As sangões de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contrataÍ são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121.

12. cLÁusuLA DÉcrMA SEGU|DA - DA EXTrNÇÃO COXrnArUnr.
12.1. O contato se extingu.e quando vencído o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrígações de ambas as parles contraentes.
12.2. O contrato pode seÍ oxtinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos preüstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou modificagão da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, sení precedido:
12.3.1. Balanço dos eveDtos contrahrais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.
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13. cr,Áusur,,l »ÉcrMA TERcEIU - ootaçÃo onç^LurNrrinr^l
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especí
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
08.08.01.08.122.0037.2.055- Manutenção da Secretaria do trabalho e Desenvolümento Social
ELEMENTO DE DESPESAS: 4.4.90.52.00- Equipamentos e Material Permanente
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes seni indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Q6a5r,mid61 - e normas e

princípios gerais dos confatos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QT'INTA - ALTERAÇÓES
15.1. Eventuais alteragões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14.133, de2021.
15.2. O CONTRÂTADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscirnos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entÍe as paÍtes contratantes poderão exceder o

limite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.l.Incumbiní à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e

condições previstas na Lei no 14.133121.

17. CLÁUSULADÉCIMA SÉTIMA-FORO
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Araripe para dirimir os litígios que deconerem da execução

deste Termo de Contato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1" da
Leirf 14.133121.

AranpelCB,2l de agosto de 2024

Y Eric Paulino Rocha
Ordenador de Despesas da Secretaria do Trabalho e Desenvolümento Social

CONTRATANTE

C M LIMÂ MOTJRA ME. AQUARELA
Cristiane Moreira Lima Moura

CONTRATADA
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O Município de Araripe toma público o extrato resumido do ContÍâto n" 08.01/2024-DL,
proveniente da Licitação na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO N". 08.01/2024-DL,
cuJo obJeto é a AQTNSIÇÁO DE PERIFÉRICO§ QI,JE COMPÓEM KIT BIOMÉTRICOS
I]TILIZADOS NO§ ATENDIMENTOS DE SOLICITAÇÃO DE CARTEIRÂ DE IDENTIDADE
NACIONAL-CIN.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Araripe - Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social de Araripe
CONTRATÂDA: C M LIMA MOIJRA ME- VARIEDADES
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 2l de agosto de2024
VALIDADE DO CONTRATO: atê 3l I 1212024.
VALOR TOTAL: R$ 41.302,00 (quarenta e um mil, trezentos e dois reais).
ASSINA PELA CONTRATANTE: Eric Paulino Rocha, Ordenador de Despesas
ASSINA PELA CONTRATADA: C M LIMA MOTJRA ME- AQUARELA
Cristiane Morefua Lima Moura

Araripe/CE, 21 de agosto de 2024.

Eric Paulino Rocha
Ordenador de Despesas da Secretaria do Trabalho

e Desenvolvimento Social de Araripe
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